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CONDIÇÕES GERAIS DO SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS GRUPO

 

CLÁUSULA PRELIMINAR

1. Entre a Fidelidade Moçambique Companhia de Seguros, S.A., adiante designada por Seguradora, e o Tomador do Seguro mencionado nas Condições Particu-
lares, estabelece-se um contrato de seguro que se regula pelas presentes Condições Gerais e pelas Condições Particulares, e ainda, se contratadas, pelas 
Condições Especiais.             

2.
dados do Tomador do Seguro, os dados dos representantes da Seguradora para efeito dos sinistros, e a determinação do prémio ou a fórmula do respectivo 
cálculo.              

3. -

CLÁUSULA 1
DEFINIÇÕES

Neste seguro entende-se por:

1. Acidente: O aconteciment

2. Apólice: Documento que titula o contrato celebrado entre o Tomador do Seguro e a Seguradora, que engloba a proposta subscrita e as Condições Gerais, 
Especiais e Particulares.

3.
4.  Montante máximo, também designado por valor seguro ou valor máximo indemnizável, até ao limite do qual a Seguradora indemnizará o 

Segurado, em caso de sinistro coberto pelo presente contrato.
5.

corpo do local da morte até ao local do funeral da Pessoa Segura.
6.  Despesas relativas a custos da diária hospitalar, elementos auxiliares de diagnóstico, medicamentos, operações 

cirúrgicas, assistência médica e de enfermagem, enquanto durar o internamento hospitalar. 
7.  Despesas relativas a honorários médicos e internamento hospitalar, assim como assistência medicamentosa, de enfermagem e de 

8.  Despesas com transporte sanitário para a unidade de saúde mais próxima do local do acidente ou 

9.

10. A limitação funcional permanente, sem possibilidade de melhoria, que incapacite a Pessoa Segura. 
11.

A Incapacidade Temporária pode ser: 

a. Absol
-

b.

12. Alteração i
13.

de efeitos de determinadas coberturas. 
14.

assumido pela mesma Seguradora.
15. A pessoa ou entidade no interesse da qual o contrato é celebrado.
16.  A Seguradora Internacional de Moçambique, S.A., entidade legalmente autorizada para a exploração do seguro de Acidentes Pessoais e que 

subscreve o presente contrato.
17.  A pessoa, singular ou colectiva, que contrata com a Seguradora, sendo responsável pelo pagamento do Prémio.

CLÁUSULA 2 - ÂMBITO DO SEGURO

1.

2. Os riscos estão cobertos quando o acidente ocorra em qualquer parte do Mundo, salvo convenção em contrário constante das Condições Particulares. 

3. As coberturas que podem ser contratadas são as seguintes:

A.

a. Esta c
b. Não está garantida nesta cobertura a:
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i. Morte 
ii.

1.

a. Esta cobertur
seguro, da percentagem de desvalorização sofrida pela Pessoa Segura.

b. O grau de desvalorização é determinado pela Tabela de Desvalorização por Invalidez Permanente constante do Anexo a estas Condições Gerais.
c.

quando o grau de desvalorização exceder uma determinada percentagem.
d.

2.

a. Esta cobertura garante o pagamento de um capital por Morte ou por Invalidez Permanente, determinado nos mesmos termos das coberturas “Morte por 
Acidente” ou “Invalidez Permanente por Acidente”.

b. Se do acidente resultar a Invalidez Permanente e posteriormente, no decurso de 2 anos após o acidente, a Pessoa Segura morrer por causa do mesmo 
acidente, será pago o capital seguro remanescente.

c. Não está garantida nesta cobertura a:
i.
ii.

iii.

3. Incapacid

4.

a. Esta cober

b.

c.
i.

ii.
d.

Adesão.
e.

Condições Particulares.

5.

a. Esta cobertura garante o pagamento da indemnização diária calculada pela aplicação da percentagem de ITP ao valor da indemnização diária por ITA, em 

b.

c.
d. A indemnização diária está limitada ao máximo de 50% do valor da indemnização diária devida por ITA, ou outra percentagem constante das Condições 

e.

f. Não está garantida nesta cobertura a:
i.

ii.

6.

7.

a. Esta cobertura garante o 

b.

c. -

d. Não se encontra garantido por esta cobertura o internamento hospitalar iniciado 180 dias após a data do acidente que lhe deu causa, ou outro prazo 

8.

a. Esta cobertura garante o reembolso das despesas efectuadas em caso de acidente da Pessoa Segura, ocorrido durante a vigência da adesão ao contrato, 

b.
c.

devidamente habilitados para os executar.
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1.
2.
3.

a. Esta cobertura garante o reembolso das despesas efectuadas, em caso de morte da Pessoa Segura por acidente, ocorrido durante a vigência da adesão 

b.

4. EXCLUSÕES APLICÁVEIS A TODAS AS COBERTURAS

5. 4.1. Estão

a. Incapacidade, lesão ou doença pré-existentes, bem como suas consequências ou agravamentos, excepto se a situação pré-existente for conhecida da 
Seguradora antes da celebração do contrato caso em que será considerada a diferença entre o grau de incapacidade pré-existente e o seu agravamento 

b.

c. Acções ou omissões praticadas pela Pessoa Segura quando acuse consumo de produtos tóxicos, estupefacientes ou outras drogas fora de prescrição 

d. Acções ou omissões praticadas pela Pessoa Segura quando participe em distúrbios no trabalho, greves, “lock-out”, tumultos, motins e alterações da 

e.
f.
g.

h.
i.

k. Consequências de acidentes que consistam em: 

i. Hérnias de qual
ii.
iii.
iv.
v.
vi.

4.2. Estão também exc
Adesão, as seguintes situações: 

a. Guerra,
b.
c. Explosão, libertação de calor e irradiações provenientes de cisão de átomos ou radioactividade e ainda os decorrentes de radiações provocadas pela 

d.
e.
f.
g. Prática das seguintes actividades: 

i. Desportos terr
ii.
iii.
iv.
v.
vi.
vii.
viii.
ix.
x.
xi.
xii.
xiii.
xiv.
xv.
xvi. Espeleologia.

h. Danos causad
predadores, quando na posse da Pessoa Segura.

CLÁUSULA 3
PRODUÇÃO DE EFEITOS E DURAÇÃO DO CONTRATO

1.
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1. ~
2.

for denunciado por qualquer das partes ou se não for pago o prémio.

CLÁUSULA 4
PRÉMIO DO SEGURO

1. O prémio do seguro é pago de uma só vez ou em fracções se tal constar nas Condições Particulares.      

2. Data limite de pagamento:

a. O prémio ou fracção inicial é devido na data da celebração do contrato.
b. Os prémios ou fracções seguintes são devidos nas datas estabelecidas no contrato.
c. O prémio resultante de eventuais alterações ao contrato é devido na data indicada no aviso para pagamento.   

3. Aviso para pagamento:

a. A Seguradora avisará o Tomador do Seguro até 30 dias antes da data em que os prémios ou as fracções subsequentes devam ser pagas.
b. Em caso de pagamento do prémio em fracções com periodicidade inferior a trimestral, a Seguradora pode não enviar o aviso, fazendo constar de 

documento contratual as datas de vencimento das fracções, os respectivos montantes e as consequências da falta de pagamento.   
          

4. Consequências da falta de pagamento:

a. A falta de pagame
partir da data da sua celebração.

b.
de produzir efeitos.

c.
d.

i.

ii. ii.Se o prémio resultar de um agravamento do risco, o contrato é automaticamente resolvido na data da alteração.   

5. Alteração do prémio:             
Não havendo alteração do risco, qualquer alteração do prémio só pode ocorrer no vencimento anual seguinte do contrato.    
 
Devolução (estorno) do prémio:            

CLÁUSULA 5
INEXACTIDÃO DA DECLARAÇÃO INICIAL DO RISCO

1. -

              
2.

              
3. O incumprimento doloso do dever referido no n.º 1 determina a nulidade do contrato, tendo a Seguradora direito ao correspondente prémio.  

              
4. Em caso de incumprimento com negligência do dever referido no n.º 1, a Seguradora pode, mediante declaração a enviar ao Tomador do Seguro, no prazo de 

sessenta dias a contar do seu conhecimento:

a. Propor uma altera
b. Fazer cessar o contrato, demonstrando que, em caso algum, celebra contratos para a cobertura de riscos relacionados com o facto omitido ou declarado 

inexactamente.

5. O contrato cessa os seus efeitos quinze dias após o envio da declaração de cessação ou quinze dias após a recepção pelo Tomador o Seguro da proposta de 

 

  
7.

ao qual tenha havido omissões ou inexactidões negligentes:         

a. A Seguradora cobre o sinistro na proporção da diferença entre o prémio pago e o prémio que seria devido, caso, aquando da celebração do contrato, 

b. A Seguradora, demonstrando que, em caso algum, teria celebrado o contrato se tivesse conhecido o facto omitido ou declarado inexactamente, não 
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1.

2.

CLÁUSULA 6
AGRAVAMENTO DO RISCO

1.

          
2. Podem agravar o risco assumido pela Seguradora, designadamente, as seguintes circunstâncias:

a. Alteraçõe
b.
c. A mudança da residência da Pessoa Segura.

3. ue um agravamento do risco, pode a Seguradora, no prazo de quinze dias, optar pela redução proporcional da garantia ou pela apresentação de 
novas condições.          

4.
apresentação de novas condições, a redução proporcional da garantia ou, em qualquer caso, a cessação do contrato.    
            

5.
Seguradora não está obrigada ao pagamento da correspondente indemnização, se o Tomador do Seguro ou o Segurado tiverem agido de má-fé.  
        

que teria sido aplicado se a Seguradora tivesse conhecimento da verdadeira dimensão e natureza do risco.     
         

7.

        
8.

CLÁUSULA 7
OBRIGAÇÕES DAS PARTES

1.

             

que dela tenha conhecimento.            

             

factos.

2.              

a. Participar o
b.
c. Promover o envio, até 8 dias após a Pessoa Segura ter sido clinicamente assistida, de uma declaração médica, donde conste a natureza e localização das 

d.

e.
f.

relatório de autópsia
g.

autorizar os médicos que a assistiram a prestarem a médico designado pela Seguradora todas as informações solicitadas.    

O incumprimento das obrigações anteriormente referidas pode determinar a redução das prestações da Seguradora ou, em caso de dolo, a perda da 

3. Em caso de existência de vários seguros cobrindo o mesmo risco o Tomador do Seguro ou a Pessoa Segura deve informar a Seguradora, logo que disso tome 
conhecimento e na participação de sinistro, da existência de outros seguros cobrindo os mesmos riscos.      
A omissão fraudulenta desta informação exonera a Seguradora da respectiva prestação.       
 

4.
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CLÁUSULA 8
VALOR SEGURO

1.

2.
Acidente, o reembolso das despesas efectuadas em moeda estrangeira será efectuado em meticais, contra a entrega de documentação comprovativa, 
considerando a taxa de câmbio de referência do dia da realização da despesa.        

3.
escolher a seguradora que indemnizará, dentro dos limites da respectiva obrigação.       

4. As prestações de valor pré-determinado devidas pelos restantes riscos cobertos serão pagas independentemente da existência de outros contratos de 
seguro.              

5.
ao vencimento do contrato, automaticamente reduzido do montante correspondente ao valor da indemnização.     
        

-
to do prémio complementar correspondente.

CLÁUSULA 9
ACTUALIZAÇÃO DO CAPITAL

1. Caso o Tomador do Seguro opte pela Actualização Automática de Capitais, o valor dos capitais seguros das coberturas que garantem os riscos de morte e/ou 
invalidez que constam do n.º 3, do Cláusula 2 destas Condições Gerais, assim como o prémio, serão automaticamente actualizados em cada vencimento anual 
em função da percentagem de indexação acordada entre a Seguradora e o Tomador do Seguro e que consta das Condições Particulares.   
  

2.

CLÁUSULA 10
MODIFICAÇÃO DO CONTRATO

1.
ou da Pessoa Segura, nos termos estabelecidos no n.º 4 da Cláusula 5.         

2.

a.

CLÁUSULA 11
CESSAÇÃO DO CONTRATO

1. O contrato caduca: 

a. Na data do s
b.

    
2. O contrato cessa por falta de pagamento do prémio do seguro.          

  
3. O contrato cessa por iniciativa do Tomador do Seguro: 

a. Por denún
b.

i. Inc
ii. Desconformidade das condições da Apólice com as respectivas Informações Pré-Contratuais. 

A. Neste caso,
a.
b.

proposto. 
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1.
2.
3.
4. O contrato cessa por iniciativa da Seguradora: 

a. Por denú
b.
c. Por inexactidão da declaração inicial do risco devida a negligência do Tomador do Seguro ou da Pessoa Segura, desde que demonstre que não celebra 

contratos para a cobertura dos riscos relacionados com o facto omitido ou declarado inexactamente.
d.
e. Por inexactidão da declaração inicial do risco com dolo do Tomador do Seguro ou da Pessoa Segura.
f.
g.

dias após o pagamento ou a recusa de pagamento do sinistro, para comunicar a cessação do contrato ao Tomador do Seguro.

CLÁUSULA 12
BENEFICIÁRIOS

1.
da Pessoa Segura.             
  

2.
das Condições Particulares.             
 

3.
  

4.
 

5.
 

Seguro ao direito de a alterar.            
 

7.

8.

9.

CLÁUSULA 13
COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES ENTRE AS PARTES

1.

  
2.

CLÁUSULA 14
LEI APLICÁVEL

A lei aplicável ao presente contrato é a moçambicana.

CLÁUSULA 15
ARBITRAGEM E FORO COMPETENTE

1.
meio de arbitragem a efectuar nos termos da lei.           
 

2.
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ANEXO
TABELA DE DESVALORIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE

REGRAS DE APLICAÇÃO

1. Se a Pessoa Segura for canhota, as percentagens de invalidez para o membro superior direito aplicam-se ao membro superior esquerdo e reciprocamente.  

2.

3.
órgão.               

4.

5. As lesões não enumeradas nesta Tabela, mesmo de importância menor, serão avaliadas em proporção da sua gravidade comparada com a dos casos enumer-

   
Sempre que ocorram lesões em mais de um membro ou órgão, a indemnização total obtém-se somando o valor das indemnizações relativas a cada uma das 
lesões, sem que o total possa exceder o capital seguro.

INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL

1. Perda total dos dois olhos ou da visão dos dois olhos      100%
2. Perda completa do uso dos dois membros inferiores ou superiores     100%
3. Alienação mental incurável e total, resultante directa e exclusivamente de um acidente   100%
4. Perda completa das duas mãos ou dos dois pés       100%
5. Perda completa de um braço e de uma perna ou de uma mão e de uma perna    100%

Perda completa de um braço e de um pé ou de uma mão e de um pé     100%
7. Hemiplégia ou paraplegia completa        100%

INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL

1.

a. Perda completa de um olho ou redução a metade da visão biocular     25%
b.
c. Surdez completa de um ouvido        15%
d.
e. Epilepsia generalizada pós-traumática, uma ou duas crises convulsivas         

por mês, com tratamento        50%
f. Anosmia absoluta             4%
g. Fractura dos ossos próprios do nariz ou do septo nasal com mal-estar         

respiratório         3%
h. Estenose nasal total, unilateral           4%
i. Fractura não consolidada do maxilar inferior          20%

Perda total ou quase total dos dentes  

i. com possibilidade de prótese        10%
ii. sem possibilidade de prótese        35%

k. Ablação completa do maxilar inferior       70%
l. Perda de substância do crânio interessando as duas tábuas e com um diâmetro máximo: 

i. superior a 4
ii.
iii.

2.                                                         Direito     Esquerdo

a. Fractura da cla
b.
c.

90 graus          15%  11%
d. Perda completa do movimento do ombro       30%  25%
e. Amputação do braço pelo terço superior ou perda completa do uso         

do braço          70%  55%
f.
g. Fractura não consolidada de um braço                   40%  30%
h. Pseudartrose dos dois ossos do antebraço           25%  20%
i. Perda completa do uso do movimento do cotovelo                    20%  15%

Amputação do polegar (perdendo o metacarpo)                  25%  20%
k. Amputação do polegar (conservando o metacarpo)        20%  15%
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c.
d.
e.
f.
g.
h.
i.

k.
l. Amputação do indicador       15% 10%
m.
n.
o.
p. Perda completa dos movimentos do punho      12%  9%
q. Pseudartrose de um só osso do antebraço      10%  8%
r. Fractura do primeiro metacarpo com sequelas que determinem          

incapacidade funcional        4%  3%    
Fractura do quinto metacarpo com sequelas que determinem 

s. incapacidade funcional           2%  1%

3.  

a. Desarticulação de um membro inferior pela articulação coxo-femural ou perda        

b. Amputação da coxa pelo terço médio       50%
c.
d. Perda completa do pé         40%
e. Fractura não consolidada da coxa        45%
f. Fractura não consolidada de uma perna       40%
g. Amputação parcial de um pé, compreendendo todos os dedos e uma parte do pé   25%
h. Perda completa do movimento da anca       35%
i.

Nquilose completa do tornozelo em posição favorável      12%
k. Sequelas moderadas de fractura transversal da rótula      10%
l. Encurtamento do membro inferior em:

i. 5 ou mais c
ii.
iii.

m. Amputação do dedo grande do pé com o seu metatarso     10%
n. Perda completa de qualquer dedo do pé, com exclusão do dedo grande    3%

4.  

a. Fractura da coluna vertebral cervical sem lesão medular      10%
b. Fractura da coluna vertebral dorsal ou lombar compressão com rigidez raquidiana        

c.
d.
e.
f. Algias radiculares com irradiação (forma ligeira)      2%
g. Fractura isolada do esterno com sequelas pouco importantes     3%
h. Fractura uni-costal com sequelas pouco importantes       1%
i. Fracturas múltiplas de costelas com sequelas importantes     8%

5.  

a. Ablação do
b. Nefrectomia         20%
c.

não operável         15%
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